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    Aos meus filhos Diego Augusto e Felipe Augusto, definitivamente minha maior conquista e o novo sentido para minha vida, motivo determinante de me fazer trilhar novos caminhos.




    Sem você nenhuma conquista valeria a pena.




    À minha querida esposa Danielle pela paciência frente a minha ausência e o apoio incondicional em todos os momentos, principalmente na concretização de mais este sonho.




    Aos meus pais Fernando e Cidalia, que me amaram incondicionalmente e me apresentaram ao caminho da honestidade e persistência.
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    “Os homens perdem a saúde para juntar dinheiro, depois perdem o dinheiro para recuperar a saúde. E, por pensarem ansiosamente no futuro, esquecem do presente, de forma que acabam por não viver nem no presente nem no futuro. E vivem como se nunca fossem morrer... e morrem como se nunca tivessem vivido.”




    Dalai Lama


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    Na maioria das vezes, quando se pensa em criar uma sociedade, a primeira ideia que vem à mente é a sociedade limitada; isto porque os sócios têm limitada sua responsabilidade ao capital empregado na sua constituição.




    O legislador, ao criar este tipo societário, teve a intenção de estimular a atividade econômica, reduzir o número de sociedades de fato ou irregulares, além de combater o trabalho informal, pois, caso os sócios viessem a cair no insucesso da sua empreitada, teriam já predefinido seus prejuízos ao limite do capital social empregado na constituição da sociedade.




    Todavia, essa limitação por vezes torna-se injusta, porque permite que empresários não honrem suas obrigações, deixando muitos credores sem a satisfação dos seus créditos. Foi principalmente por esse motivo que nosso ordenamento jurídico passou a criar mecanismos para impedir, ou ao menos tentar minimizar a esquiva do cumprimento de certas obrigações e a prática de atos fraudulentos, nos mais diversos ramos do direito.




    Desta feita, alguns credores têm proteção legal, e acabam por conseguir atingir o patrimônio particular dos sócios/administradores, para coibi-los a cumprirem com suas obrigações sociais. Entre elas encontram-se a legislação do trabalho, a previdenciária, a tributária e a do consumidor.




    Não há impedimento para que uma pessoa desempenhe uma atividade econômica. Todavia, em algumas situações, é necessária a união de duas ou mais pessoas para atingirem determinado fim comum, ou mesmo estabelecerem outras proporções às suas atividades, necessitando de maiores investimentos e capacitações. Essa união pode se revestir de várias formas jurídicas, e uma delas é a sociedade empresária, espécie de pessoa jurídica de direito privado não estatal, que interessa ao Direito Societário.




    Fábio Ulhoa Coelho (2005) traz uma interessante conceituação, traçando diferenças quanto às terminologias empregadas:




    Sociedade empresária é a pessoa jurídica que explora uma empresa. Atente-se que o adjetivo “empresária” conota ser a própria sociedade (e não os sócios) a titular da atividade econômica. Não se trata, com efeito, de sociedade empresarial, correspondente à sociedade de empresários, mas da identificação da pessoa jurídica como o agente econômico organizador da empresa. Essa sutileza terminológica, na verdade justifica-se para o direito societário, em razão do princípio da autonomia da pessoa jurídica, o seu mais importante fundamento. Empresário, para todos os efeitos de direito, é a sociedade, e não os seus sócios. É incorreto considerar os integrantes da sociedade empresária como titulares da empresa, porque essa qualidade é da pessoa jurídica, e não dos seus membros.




    E continua sua explicação, dizendo:




    Defina-se, pois, desde logo, que, no direito societário, a sociedade é a empresária, e não os seus sócios. Estes serão chamados, aqui, de empreendedores ou investidores; no primeiro caso, para a identificação dos sócios que, além de investirem capital, são responsáveis pela concepção e condução de negócio, e no último, dos que contribuem apenas com capital para o desenvolvimento da empresa. (COELHO, 2005)




    No Brasil, as sociedades empresárias têm personalidade jurídica própria e distinta dos seus sócios, ou seja, elas possuem titularidade negocial, processual e responsabilidade patrimonial. Assim, a sociedade tem personalidade para realizar negócios, demandar e ser demandada extrajudicial ou judicialmente, bem como responder com seu patrimônio pelas obrigações decorrentes da sua atividade.




    Destarte, o início da personalidade jurídica das sociedades, em geral, começa com o seu registro na Junta Comercial, conforme se depreende da leitura do artigo 45 do Código Civil.




    Art. 45. Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado com a inscrição do ato constitutivo no respectivo registro, precedida, quando necessário, de autorização ou aprovação do Poder Executivo, averbando-se no registro todas as alterações por que passar o ato constitutivo.




    Com esse registro dá-se publicidade e, consequentemente, a formação da nova sociedade. Entretanto, se for constituída sociedade limitada, porém sem levar seu ato constitutivo ao registro, ela estará irregular e seus sócios e/ou administradores responderão de forma solidária e ilimitada pelas obrigações sociais.




    Entre os vários tipos de sociedades empresárias existentes hoje, entre eles a sociedade em nome coletivo, comandita simples, comandita por ações, anônima e por quotas de responsabilidade limitada, essa última é a que possui maior importância econômica, já que é a maioria e, por isso, objeto do presente estudo.


  




  

    2. RELEVÂNCIA E OBJETIVOS DO TRABALHO




    Desta feita, o tema do presente trabalho se faz presente e atual na realidade brasileira, uma vez que um grande número de pessoas busca na sociedade limitada a falsa ideia de que sua responsabilidade patrimonial estaria restrita ao investimento inicial, através da integralização do capital social para constituição da empresa.




    Entretanto, quando fazermos uma análise da legislação em vigor, em especial a que regulamenta a sociedade limitada, constatamos uma série de situações fáticas e legais, que atribuem aos sócios/administradores a responsabilidade de forma ilimitada e muitas vezes solidária, ou seja, os sócios passam a responder pelas obrigações sociais da empresa, com seu patrimônio próprio e em conjunto de igualdade com a sociedade.




    Portanto, o objetivo deste trabalho é trazer, sob esta ótica, as principais situações em que os sócios administradores responderão com seu patrimônio particular pelas obrigações estabelecidas pela pessoa jurídica a que pertencem. Assim, em que pese o incentivo inicial proporcionado pelo Estado para a abertura destas sociedades, com base na limitação da responsabilidade dos sócios, demonstraremos a seguir que, frente às inúmeras exceções existentes em nosso ordenamento jurídico, os sócios têm na maioria das vezes a sua responsabilidade estabelecida de forma solidária e ilimitada.


  




  

    3. CONCEITO DE SOCIEDADE LIMITADA




    A sociedade limitada surge na Alemanha no final do século XIX - A Gusellschaft mit beschränkter Haftung, que veio atender a uma necessidade do médio e pequeno empresariado, de tal forma que acaba inspirando o direito de vários outros países, inclusive o Brasil, que a adota em 1919.




    Segundo Coelho (2003), “A sociedade limitada-anteriormente chamada sociedade por quotas de responsabilidade limitada tem uma história pequena e pobre. Sua criação é, em relação às demais sociedades, recente, e decorre da iniciativa de parlamentares, para atender ao interesse de pequenos e médios empreendedores, que queriam beneficiar-se, na exploração de atividade econômica, da limitação da responsabilidade típica das anônimas, mas sem atender às complexas formalidades destas, nem se sujeitar à prévia autorização governamental. Registra-se que as primeiras tentativas de albergar esse interesse traduziram-se em regras de simplificação das sociedades por ações. Na Inglaterra, a limited by shares, referida no Companies Act de 1862, e, na França, a société à responsabilité limitée, de 1863, mais que tipos novos de sociedade, são exemplos de um verdadeiro subtipo da anônima, ajustado a empreendimentos que não reclamam elevadas somas de recursos. No Brasil, o projeto do Ministro da Justiça Nabuco de Araújo, de 1865, tentou criar essa sociedade por ações simplificada, sob o nome de sociedade limitada, mas a propositura não recebeu o apoio do Conselho de Estado, e foi rejeitada, em 1867, pelo imperador D. Pedro II.”




    Luiz Tzirulnik (2005) diz que: “A sociedade limitada é a sociedade em que os direitos, as obrigações e as responsabilidades de cada participante (sócio) são predeterminados, de acordo com a efetiva contribuição e atuação com que este sócio pode fazer parte da finalidade comum do grupo”.




    Já Fran Martins (1994) conceitua a sociedade limitada como a sociedade “que é formada por duas ou mais pessoas, assumindo todas, de forma subsidiária, responsabilidade solidária pelo total do capital social”.




    A sociedade limitada é aquela constituída por um ou mais sócios e cujo capital social divide-se em quotas, que podem ser em número igual ou desigual, pertencentes aos sócios, cuja responsabilidade deles fica limitada ao respectivo valor das suas quotas, porém, respondendo todos solidariamente pela respectiva integralização.




    Conforme previsto no endereço eletrônico do governo federal (brasil.gov), a sociedade limitada identifica-se pelo tipo societário que reúne um ou mais sócios para explorar atividades econômicas organizadas, para a produção ou circulação de bens ou de serviços, constituindo elemento de empresa. Os sócios respondem de forma limitada ao capital social da empresa pelas dívidas contraídas no exercício da sua atividade perante os seus credores.




    Portanto, é aquela que reúne um ou mais sócios para explorar atividades econômicas organizadas para a produção ou circulação de bens ou de serviços, constituindo elemento de empresa. Os sócios respondem de forma limitada ao capital social da empresa pelas dívidas contraídas no exercício da sua atividade perante os seus credores.




    É um dos tipos societários de maior procura na economia nacional, segundo o Departamento Nacional do Registro do Comércio – DNRC; representa aproximadamente metade das sociedades constituídas no território brasileiro. Isso porque, conforme já exposto, limita a responsabilidade dos sócios ao capital empregado, além de possibilitar aos empreendedores contratar sua constituição, ou seja, as relações entre eles podem basear-se nas suas disposições de vontade, sem os rigores impostos pela lei. No ato da elaboração do contrato social, os futuros sócios limitam suas perdas ao valor estabelecido pelas suas quotas, minimizando eventuais prejuízos pelo insucesso do negócio.




    Assim, o sócio tem a obrigação de trazer determinados recursos para a sociedade, que poderá ser em espécie, bens ou créditos, porque o parágrafo 2° do artigo 1.055 do Código Civil não permite a integralização do capital social exclusivamente em prestação de serviços.




    Art. 1.055. O capital social divide-se em quotas, iguais ou desiguais, cabendo uma ou diversas a cada sócio.




    § 1o Pela exata estimação de bens conferidos ao capital social respondem solidariamente todos os sócios, até o prazo de cinco anos da data do registro da sociedade.




    § 2o É vedada contribuição que consista em prestação de serviços*. (*grifo nosso)




    Cada sócio tem obrigatoriamente que integralizar a quota do capital social que subscreveu, sendo este a totalidade dos recursos prometidos pelos sócios à sociedade. Ocorre a integralização quando os sócios cumprem a promessa feita no contrato e entregam de fato os recursos à sociedade.




    Para enfatizar o assunto, merecem destaque as palavras do Professor Manoel de Queiroz Pereira Calças (2003):




    [...] os sócios, ao firmarem o contrato social, assumem obrigações e titularizam direitos, uns para com os outros, e ao mesmo tempo, estabelecem vínculos jurídicos com a sociedade limitada que eles mesmos instituíram com o ato constitutivo e passam a ser obrigados para com a pessoa jurídica por eles criada. É, pois, a sociedade limitada a titular do direito de exigir de cada um dos sócios o cumprimento da obrigação de integralizar as quotas por eles subscrita, podendo exigir o pagamento do valor pecuniário prometido, ou a transferência dos créditos ou bens com que os sócios se comprometeram a integralizar o capital social.




    O sócio que subscreveu sua quota no contrato social, mas não a integralizou no prazo estabelecido, denomina-se sócio remisso e, de acordo com o artigo 1.004 do Código Civil, ele deve indenizar a sociedade dos danos ocasionados pelo seu inadimplemento. Não podemos esquecer que, segundo o aludido artigo, podem os demais sócios deliberarem pela expulsão do remisso, devendo neste caso o capital social ser reduzido proporcionalmente.




    Art. 1.004. Os sócios são obrigados, na forma e prazo previstos, às contribuições estabelecidas no contrato social, e aquele que deixar de fazê-lo, nos trinta dias seguintes ao da notificação pela sociedade, responderá perante esta pelo dano emergente da mora.




    Com o advento do Código Civil de 2002 e a consequente revogação da primeira parte do Código Comercial, a sociedade limitada foi regulamentada em capítulo próprio, do artigo 1.052 ao artigo 1.087 (anexo). Destacamos ainda a aplicação subsidiária das normas previstas para a sociedade simples, desde que compatíveis, conforme dispõe o artigo 1.053 do referido Código. Seu parágrafo único abre também uma possibilidade, desde que previamente definida no contrato social, que é a gestão supletiva pela Lei das Sociedades Anônimas.




    Art. 1.053. A sociedade limitada rege-se, nas omissões deste Capítulo, pelas normas da sociedade simples.




    Parágrafo único. O contrato social poderá prever a regência supletiva da sociedade limitada pelas normas da sociedade anônima*. (*grifo nosso)




    Interessante ressaltar a opinião do professor Manoel de Queiroz Pereira Calças (2003), criticando a escolha feita pelo art. 1.053 do Código Civil:




    Pensamos que a aplicação subsidiária das normas da sociedade simples às sociedades em comum, às em conta de participação, às em nome coletivo e às em comandita simples é perfeitamente justificável, uma vez que são sociedades de pessoas.




    No entanto, em relação às sociedades limitadas, que têm natureza peculiar e particular - híbrida no dizer de respeitável doutrina -, parece-nos que a opção do legislador civil de determinar a regência subsidiária delas pelas normas das sociedades simples não foi a melhor solução. [...]




    Já para a constituição e dissolução da sociedade limitada, devem ser seguidas as regras contidas nos artigos 1.033 a 1.038 e 1.102 a 1.112, todos do Código Civil, não podendo ser utilizadas as disposições relativas às Sociedades Anônimas, ainda que previstas no contrato social como regime de regência supletiva.




    Art. 1.033. Dissolve-se a sociedade quando ocorrer:




    I - o vencimento do prazo de duração, salvo se, vencido este e sem oposição de sócio, não entrar a sociedade em liquidação, caso em que se prorrogará por tempo indeterminado;




    II - o consenso unânime dos sócios;




    III - a deliberação dos sócios, por maioria absoluta, na sociedade de prazo indeterminado;




    IV - a falta de pluralidade de sócios, não reconstituída no prazo de cento e oitenta dias;




    V - a extinção, na forma da lei, de autorização para funcionar.




    Parágrafo único. Não se aplica o disposto no inciso IV caso o sócio remanescente, inclusive na hipótese de concentração de todas as cotas da sociedade sob sua titularidade, requeira, no Registro Público de Empresas Mercantis, a transformação do registro da sociedade para empresário individual ou para empresa individual de responsabilidade limitada, observado, no que couber, o disposto nos arts. 1.113 a 1.115 deste Código. (Redação dada pela Lei nº 12.441, de 2011) (Vigência)




    Conforme verificamos acima, o artigo 1.033 do Código Civil, que prevê os casos de dissolução da sociedade simples, também se aplica a outras sociedades previstas no referido Código, em especial a sociedade limitada, o que nos confirma mais uma vez a aplicação subsidiária das regras contidas nas sociedades simples.




    Não podemos esquecer, ainda, que a subsidiariedade também vai ser aplicada nos casos em que ocorrer a dissolução judicial, independentemente de os motivos serem os previstos no artigo 1034, ou seja, quando anulada a constituição, exaurida a finalidade social ou qualquer outro motivo previsto contratualmente à luz do artigo 1.035 do mesmo diploma legal.




    Art. 1.034. A sociedade pode ser dissolvida judicialmente, a requerimento de qualquer dos sócios, quando:




    I - anulada a sua constituição;




    II - exaurido o fim social, ou verificada a sua inexeqüibilidade.




    Art. 1.035. O contrato pode prever outras causas de dissolução, a serem verificadas judicialmente quando contestadas.




    Uma vez ocorrida a dissolução, deverão os administradores providenciar imediatamente a nomeação do liquidante e restringir a gestão dos negócios inadiáveis, além de não realizarem novas operações, sob pena de responderem solidária e ilimitadamente sobre estas operações, conforme disciplina o artigo 1.036 do Código Civil.




    Art. 1.036. Ocorrida a dissolução, cumpre aos administradores providenciar imediatamente a investidura do liquidante, e restringir a gestão própria aos negócios inadiáveis, vedadas novas operações, pelas quais responderão solidária e ilimitadamente.




    Parágrafo único. Dissolvida de pleno direito a sociedade, pode o sócio requerer, desde logo, a liquidação judicial.




    Não devemos esquecer que, no caso do artigo 1.037 do referido dispositivo legal, pode o Ministério Público promover a liquidação da sociedade, tão logo seja comunicado da dissolução desta pela hipótese prevista no inciso V do artigo 1.033.




    Art. 1.037. Ocorrendo a hipótese prevista no inciso V do art. 1.033, o Ministério Público, tão logo lhe comunique a autoridade competente, promoverá a liquidação judicial da sociedade, se os administradores não o tiverem feito nos trinta dias seguintes à perda da autorização, ou se o sócio não houver exercido a faculdade assegurada no parágrafo único do artigo antecedente.




    Parágrafo único. Caso o Ministério Público não promova a liquidação judicial da sociedade nos quinze dias subseqüentes ao recebimento da comunicação, a autoridade competente para conceder a autorização nomeará interventor com poderes para requerer a medida e administrar a sociedade até que seja nomeado o liquidante.




    Ao ser nomeado o liquidante, esse passa a ter sua responsabilidade estabelecida pelas mesmas regras que são aplicadas aos administradores, podendo, portanto, também responder com seu patrimônio próprio pelas obrigações sociais da empresa; tal entendimento se dá pela interpretação do artigo 1.104, abaixo transcrito.




    Art. 1.104. As obrigações e a responsabilidade do liquidante regem-se pelos preceitos peculiares às dos administradores da sociedade liquidanda.




    Todavia, uma vez encerrada a liquidação, o artigo 1.110 do Código Civil prevê que o credor, que eventualmente não esteja satisfeito, não mais poderá responsabilizar a sociedade, tendo que exigir individualmente dos sócios o pagamento dos seus créditos. Nesse caso, os sócios também respondem pelas obrigações da sociedade liquidada.




    Art. 1.110. Encerrada a liquidação, o credor não satisfeito só terá direito a exigir dos sócios, individualmente, o pagamento do seu crédito, até o limite da soma por eles recebida em partilha, e a propor contra o liquidante ação de perdas e danos.




    As sociedades limitadas, embora híbridas no que se refere à aplicação subsidiária da legislação das sociedades simples e sociedades anônimas, devem, no caso da sua dissolução, por se tratar de sociedades de pessoas, aplicar as regras contidas nas sociedades simples. Portanto, nem mesmo a vontade dos sócios manifestada por escrito no contrato social poderá se sobrepor à regra prevista em nossa legislação.


  

OEBPS/Images/expediente.jpg
0

DIALETICA

EDITORA

CONSELHO EDITORIAL

Alexandre Gustavo Melo Franco Bahia  Luiz Carlos de Souza Auricchio

André Luis Vieira El6i

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Camilloto Arantes

Bruno Valverde Chahaira

Cintia Borges Ferreira Leal

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner

Jean George Farias do Nascimento
0sé Carlos Trinca Zanetti

osé Luiz Quadros de Magalhées

Leonardo Avelar Guimaraes

Ligia Barroso Fabri

Marcelo Campos Galuppo

Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C. G. Cabral

Marilene Gomes Duries

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueredo Sapucaia
Rayane Araujo

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Robson Aratjo

Rogério Nery

Vitor Amaral Medrado





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Copyright © 2021 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2021 by Fernando Augusto Moutinho Jr.

Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida —
em qualquer meio ou forma, seja mecénico ou eletrénico, fotocopia, gravagdo ete. —
nem apropriada ou estocada em sistema de banco de dados,
sem a expressa autorizagéo da editora.

Capa: Pedro Henrique Azevedo
Diagramacao: Brunna Carielo
Revisao: Responsabilidade do autor
Conversio para Epub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogac¢ao na Publicac¢ao (CIP)
Ficha catalografica elaborada por Mariana Brandao Silva CRB-1/3150

M934r Moutinho Jr, Fernando Augusto.

A Responsabilidade do Socio/Administrador na sociedade limitada :
Tudo que vocé precisava saber e nunca lhe contaram sobre as LTDAs
/ Fernando Augusto Moutinho Jr. — Belo Horizonte : Editora Dialética,
2021.

108 p.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-5956-469-9

1. Sociedade Limitada. 2. Sécio. 3. Administrador. I. Moutinho Jr,
Fernando Augusto. II. Titulo.

CDD 658

CDU 658

()
(o)

DIALETICA

EDITORA

@ editora dialetica
(@editoradialetica

www.editoradialetica.com





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
A RESPONSABILIDADE DO
SOCIO/ADMINISTRADOR
Ndﬁue §cé0prgs|avgsa[;]eéngcaElhe tl:;nlta[\jm Is;lb-résgmAs

Fernando Augusto Moutinho Jr






OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
A RESPONSABILIDADE DO
SOCI0/ADMINISTRADOR
A SOCIEDADE LIMITADA






